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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR . t .. •·-·t ~/!) 
ATA DA 539 SESSÃO, EM 04 DE AGOSTO DE 1978 - SEXTA-FEI .- _~.;-· 
PRESID~NCIA DO MINISTRO ALMIH~NTE-DE-ESQUADRA H~LIO RAMO E 
AZEVEDO LEITE. . t 
PROCURADOR GERAL DA JUSTI Ç/\ MILITAR: DOUTOR MILTON r·1ENEZE$ D ~ 
COSTA FILHO. . J: 
SECRET~RIO DO TRIBUNAL PLENO: DR CLAUDIO ROSitRE. . "' ~' 

'\J 
Compareceram os Mini~tros vJaldemar Torres da Çosta, \._ll1dgusto 
fragoso, Jacy Guimaraes Pinheiro, Rodrigo Octavio Jordao R~ 
mos, Oct,vio Jos' Sampaio Fernandes, Reynaldo Mello de Alma! 
da, G. A. de Lima Torres, Deoclácio Lima do Siqueira, Ruy de 
Lima Pessoa, Gualtor Godinho, Julio de Sá Biorronbach, DÓlio 
Jardim do Mattos e Carlos Alberto Cabral Ribeiro. 

Ausente o Ministro Fabor Cintra, com causa justificada. 
~s 13.30 horas, havondo nÚmoro logal, foi aborta a Sessão. 

Lida o som debate, foi aprovada a Ata da Sessão anterior. 

ApelaçÕes julgadas em sessão secreta, no dia02.8.78-49 feira: 

41.926- Bras!lia.DF. Relator Ministro Waldemar Torresm Cos 
ta. Revisor Ministro Julio de Sá Bierrenbach.- APE= 
LANTE: O Ministério PÚblico Militar junto à Aud~to­
ria da lla. CJM. APELADA: A Sentença du CPJ da Aud. 
da 11º CJM, de 16 de dezembro de 1977, que condenou 
o soldado da Aeronáutica LUIZ MEDEIROS NETO, a de~ 
zoito moees de detenção, incurso no art. 206, § lQ, 
do CPM, com o benefÍcio da suspensão condir.ional da 
pena, pelo prazo de dois anos. - POR MAIOnJA o Tri 
bunal deu provimento ao apelo do MP paracãs'sar ã 
Sentença na parte em que, por 3 x 2, concG~eu o Su~ 
sis. OS MINISTROS LIMA TORRES, JACY GUir1JiRAES PINHEI 
RO e RODRIGO OCT~VIO confirmavam a Sent!J,lÇa integral 
mente. O MINISTRO JúLIO DE sA BIÉRREN8~CH. fundamen 
tou seu vot? no art. 84, item II, do CPM. 

41.955 - Bras!lia.DF. Relator Ministro Lima Torres. Revisor: 
Ministro Sampaio Fernandes. APELANTE: O Ministério 
PÚblico Militar junto à Auditoria da 119 CJM. APELA 
DA: A Sentença do CPJ da Aud/lla. CJM, de 26 de ja 
'iiãiro de 1978, que absolveu o ex-cabe ~Jo Exercito-; 
UBIRAJARA DE MELO PRf\DO, do crimr; pr~;·J5 .. sto ~,os arti 
gos 311 e 332, do CPM. - POR UNM.JHH[)i"'CF. ,o Tribunal 
negou provimento ao apolo e confirmou'asentença a­
pelada. 

41.969 - Rio de Janeiro. Relator Ministro Lima Torres. Revi­
sor Ministro Augusto Fragoso. APELANTE: O Ministé -
rio PÚblico Militar júnto à 1º A~Jitoria do Ex~rci­
to da lg CJM. APELADA: A Sentença do CPJ da 19 Audi 
toria do Exército da 1n CJM, de 14 de fevereiro dã 
1978, que condenou o soldado do Exé!cito SEBASTIÃO 
LIMA DA CRUZ a dois meses de detençao, incurso no 
art. 210 do CPM, por desclassificação.- POR MAIORIA 

.de votos, o Tribunal negou provimento ao apelo do 
MP, confirmando a Sentença apelada. ·o MINISTRO SAM 
PAIO FERNANDES dava provimento ao apelo do MP para 
agravar a pena para oito (8) meses. 

Foram, a seguir, relatados e julgados os seguintes processos: 
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41.967 -

41.460 -

41.537 -

APELAÇÕES 
. ,, 
; I 
l/· 

Pernambuco. Relator Ministro Lima Torres. Revisor:­
Ministro Rodrigo Octávio. APELANTE: O Ministério PÚ 
blico Militar junto à Auditoria da 7º CJM. APELADA7 
A Sentença do CPJ da Aud/7g CJM, de 13 de fevereiro 
de 1978, que absolve~ os civis ALBERTO VINICIUS M~ 
LO DO NASCIMENTO, JOAO ALVES GONDIM NETO e JOS~ GEft 
SINO SARAIVA MAIA, do crime previsto no art. 28 do 
DL 898/69, c/c o art.53 do CPM. Advs Drs Nazi Mari: 
nheiro e M~rcia de A. Ferreira.(JULGAMENTO EM SESSAO 
SECRETA). 

Pernambuco. Relator Ministro'Gualter Gódinho. Revi­
sor Ministro-Augusto Fragos9. APELANTE: JOS~ ANTQ 
NIO DA SILVA, soldado do Exerc~to, condenado a gua­
tro (4) anos do reclusão• incurso no aE,t. 205,,~ lQ 
do CPM, com a pena acossaria de oxclusao do Exerci­
to, ex-vi dó disposto no art. 102 do referido CÓdi­
go. APELADA: A Sentónça do CPJ da Aud/7ª CJM, de 14 
do sot"embro de 1976. Adv. Dr. Jerson ~1aciel Netto.­
POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao ap~ 
lo e confirmou a Sentença apelada, sendo feito rapa 
ros no AcÓrd3o sobre a concessão de liberdade provi 
sÓria não amparada em lei. -

Rio de Janeiro. Relator Ministro Gualtor Godinho~Re 
visar Ministro Sampaio Fernandes. APEL.MJTr::S: -PAULÕ 
MARTINS DA SILVA, PAULO JORGE NUNES 9L····oLf\JtiRA e ~ 
LIZIEL DUARTE BORGES, soldados do Exor~ito, condena 
dos a 3 (tr6s) meses dé detenção, incur~1s no a~ti= 
go 195 do CPM. APELADA: A Sentença do CPJ da l~.Aud 
Exército da la. CJI'-1, de 09 de novomb!:'o c!H 1976.Advo 
gados Drs Eliana Augu~ta de Carvalho Athayde e Jos; 
Carlos Torres Hardman. - POR UNANiM!DADr, o Tribu -
nal, preliminarmente~ decret2u a exiTnÇSo da punibi 
lidada pela prescriçao da açao penal. 

REPRESENTAÇÃO 

1.027 - Relator Ministro Ruy de Lima Pessoa. O Exmo. Sr. Mi 
nistro do Exército encaminha documentação referentã 
' as regalias concedidas, pelo Exmo Sr Dr Auditor da 
5~ CJM, a~s réus RAUL T~LAMO, JOAQUIM RODRIGUES DA 
SILVA e ECTOR LUIZ IRALA, condenados pela Justiçá 
Militar, como incursos no artigo 27 do DL 828/69. -
A pedido do Ministro Relator, a Representaç!o foi 
julgada em carater Reservado, sondo a Docisao con -
signada em livro prÓprio. 

RECURSO CRIMINAL 

5.199 - Bros!lia.DF. Relator Ministro Waldomar Torras rn Cos 
ta. RECORRENTE: O Ministério P~bli~o Militar junt; 
à Auditoria da lla. CJM. RECORRIDO: O Despacho do 
Exmo. Sr. Dr. Auditor da Auditoria da !la. CJM, que 
n;o recebeu a denGncia oferecida contra os civis AN 
TONIO FERREIRA MARTINS, LUIZ FERNANDO GALV~O SALI = 
NAS e TEREZINHA DE ALMEIDA LYRA, como incursos no 
artigo 206, caput e § 1º, do CPM.-POR MAIORIA DE VO 
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41.744 -

VOTOS, o Tribunal negou-provimento ao Recurso, para 
manter o despacho do Dr. Auditor. OS MINISTROS D~­
LIO JARDIM DE MATTOS, JULIO DE sA BIERRENBACH e DEO. 
CL~CIO LIMA DE SIQUEIRA davam provimento ao recursõ • • .... 
APELAÇOES 

Bahia. Relator Mini•tro Lima Torres. Revisor Minis­
tro Rodrigo Oct~vio. APELANTES: O Minist~rio PGbli­
co Militar junto à Auditor~a da 6ª CJ!l e FERNANDO 
FERREIBA FREITAS, civil, condenado a quatro mesesrn 
detençao, incurso no artigo 248 c/c os artigos 240, 
§ 2Q e 250, tudo do CPM, por desclassificaçao, com 
o benef!cio da suspensão condicional da pena,por ·2 
(dois) anos. APELADA: A Sentença do CPJ da Aud/6a~­
CJM, de 14 de junho de 1977. Adv.Dr. Luiz H. Agle.­
POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento·a am­
bos os ap~los e confirmou a Sentença apelada. 

42.023 - São Paulo. Relator Ministro Augusto Frâgoso. Revi -
sor Ministro Gualter Godinho. APELANTE: O Minist~ri 
o PGbli6o Militar junto à 1ª Auditox:~ da 2ª CJM. = 
APELf\Df1: A Sentença do Conselho de Justiça do 4º Ba 
talhao-de Infantaria Blindado,_de 20 de março de = 
1978, que julgou nula a acusaçao feita ao soldado 
do Exército, JAILTON PEREIRA BARBOSA 1 como incurso 
no art. 183 do CPM. Adv.Dr. Gaspar Serpa.- POR UNA­
NIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao recurso do · 
MP e confirmou a Sentença apelada. 

41.994 -

42.008 -

Mato Grosso. Relator Ministro Deoclécio Lima de Si­
queira. Revisor' ~1in~stro Ruy de Lima r•l·>ooa. APELAN. 
TE: FRANCISCO ARGUILAR ou FRANCISCO AG· • ·. i .. AR, conde­
nã'do a oito meses dá prisão, incurso no Brtigo 187 
c/c o artigo 189, inciso I, tudo do CPM. APELADA: A 
Sentença do Conselho de Justiça do llQ Regimento de 
Cavalaria de 17 de mar~o de 1978. Adv. Dr. Jorge Si 
ufi.- POR MAIORIA DE VOTOS, o Tribunnl n'-lgou·provi 
menta ao apelo e conf~rmou a Sentença npelada. O MI 
NISTP.O RODRIGO OCTAVIO dava provimento ~?~Gial parã 
redu7lr a pena para seis meses, compc~~~nrla o art. 
187, c/c o a~t 189, itom II com o ar~·12 inc. I, do 
CPM. · 
Rio Grande do Sul. Relator Ministro J•.olio de sá Bi­
arrenbach. Revisor r1inistro Ruy d9 LJ. "a Pessoa. APE 
LANT':: ENIO ROG~RIO SCHr1EFFER, soldci..;o do CxÓrcito, 
condenado a dois meses de impedirnonto, incurso no 
artigo 183 c/c o artigo 72, incisos I o III, letras 
"a" e "b", tudo do CP~1. APELADA: A Sontunça do Con­
selho de Justiça do 9º Rogimento de Cavalaria Blin­
dada, de 04 de abril do 1978. Adv. Dr Telmo Candio­
ta da Rosa. - POR r,1AIORIA DE VOTOS, o Tribunal ne­
gou provimento ao apelo o confirmou a Sentença ape­
lada, fixando a pena base em tr5s meses. O MINISTRO 
RôDRIGO OCTAVIO dava provimento parcial para redu -
zir a pena para l(um) mês. 

Na Sessão do dia 02 do corrente mês, u Exmo. Sr. Ministro 
Waldemar Torres da Costa teceu as seguintes consideraçÕes em 
razão de ter lido no Di~rio da Justiça de 20.6.78, a lista 
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de antiguidade dos Magistrados: 

tar: 
11 De acordo com a Lei de Organização Judiciária ~1ili 

Art. 27 - Cada Auditoria terá um Auditor, um auditor 
substituto, um procurador, um advogado de oficio e 
respectivos substitutos, um escrivao, dois escreven­
tes juramentados, um oficial de justiça e demais au 
xiliares constantes do quadro previsto em lei.a 

A circunstância de estarem estabilizados, como informa o qua­
dro anexo à lista, seis substitutos de auditor de segunda en­
trância não preenchem as vagas que, de direito, cabem aos au­
ditores substitutos de Auditor de primeira entrância, nomea 
dos por concurso de provas·a que se submeteram, perante banca 
examinadora deste Tribunal. 

Todos os substitutos de auditor de segunda entrnncia 
que foram estabilizados, cámo se verifica das decisÕes, o fo 
ram sem entrar na carreira. 

Por isso mesmo, a Comissão de Ministros incumbida de 
enviar sugestÕes à Lei da Magistratura Nacional, por minha i­
niciat!va, sugeriu que fosse criado um quadro suplementar em 
extinçao, parQ nele ser~m colocados os substitutos de auditor 
com estabilidade ou não. Assim, sem prejudicar os substitutos 
de auditor estáveis, permitir-se-ia que os euditores substitH 
tos concursados fizessem normalmente sua carreira. 

Como se recorda o Tribunal, no Último concurso foram 
aprovados e nomeados doze candidatos os quais, 8mpussados no 
dia 27 de abril de 1976, já satisfizeram c parágrafo Único 
do art 32 da Lei de Organização Judiciária Militar que dispÕe 
in verbis: 

11 Para concorrer Õ promoção, deverá o jt~5 .. ;: cantar, pe 
lo menos, 2 anos de interst!cio n<J en "..r·S.11cia. 11 

-

Será conveniente lembrar que a carreira da magistra­
tura de 1ª instância na Justiça Militar, segundo dispÕe o ar­
tigo 28 da L.O.J.M.l "inicia-se no cargo de auditor substitu­
to de primeira entrancia, sendo providos, por p~omocão, subse 
q~entemente, oq cargos de auditor substituto do scjunda en = 
trâncial e os d3 auditor de primeira, de segund8 e de tercei­
ra entrancia. 11 

Se se deixa de preencher as seis vagas de auditor 
substituto de 20 ontrância,,polos auditores substitutos d~ l§ 
entrância concursados, prejudica-se o carreir2 dCils mesmos. 

De o~•ro lado, n;o serão prejudicadcc os substitutos 
de Auditor est~bilizQdos, porque continuor5o, n~ gozo das va~ 
tagens que lhe assegurou o Tribunal, quando lt-·,)8 reconhecou o 
direito à estabilidade com vencimentos, mas, sem 8ntrar na 
carreira. 

Em face dessas consideraçÕes, proponho: 

1º) - Se rotifiquo, na lista do antiguidado publica­
da no D.J. de 20 do corrente, o nÚmero do vo­
gas de auditor substituto do segunda ontrêncio 
para seis e não duas; 

2º) - Que, em virtude de haverem os doze auditores 
substitutos empossados em 27 de abril de 1975, 
se providencie a necessária consulta aos audi 
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Auditores substitutos da primeira entrância se 
lhes interessa a promoção, esclarecendo onda 
se situam as vagas; 
Que, no mesmo sentido a no caso da já haverem 
satisfeito o requisito do interst!cio, sejam 
consultados os dois auditores substitutos de 
segunda entrância, atualmente lot~dos no nio 
de Janeiro, se desejam concorrer as cinco v~ 
gas 8tualmente existentes de auditor do pri -
maira entrância, como afirmado na lista de an­
tiguidade ja mencionada." 

--.--
No in!cio da Sessão o Exmo. Sr. Ministro Waldemar Torras da 
Costa deu ciência ao plenário da haver feito um modÔlo de 
projeto de lei alterando os artigos 5g, 11, 26 a seu parágr~ 
fo unico, 28, 29, 30 a seu § lQ, 31, 41 a 68 da L.O.J.M. 

Esta projeto visa, entre outros assuntos: - tornar 
todas as Auditorias numa Única entrância, ressalvada a Audi­
toria da CorroiçÕo; quorum para funcionamento do Plenário e 
modificação do item 24 do art 41 da mesma Lei. 

Comunicou S. Exa que havia mandado extrair cÓpias 
para serem dis~~ib~!das a seus paras, a fim de que fossem a­
presentadas su~ostons. 

A Sessão foi encerrada às 18.10 horas, com os seguintes pro­
cessos em mesa: 

Q.ADMIN 1751LTI-coM vrrAs Ao MINISTRO SAMPAio FEnNANDES 
Q.ADMIN 173 JP 
Q.ADMIN 178 GG . . 
~ETIÇAO 346 GG -3J/lª.proc: 21/68(Ap.37.718)A~·· ~~Galdrajch 
PETIÇÃO 350 JP -por Jepend. Ap.41.634-Aud/7a. p~oG.22/75-Adv 
Maria da Penha G. Vasconcelos 
C.PARCIAL 1.158(WT)-Aud/Cor;Aúd/llª.procs 242 e 824/78 
REC.CRIMINAL 5.204 WT -Aud/8a~ proc. 530/78 
REC.CRIMINAL 5.211 JP -Aud/8a~ proc. 541/78 
HEC.CRIMINAL 5 .. 171 GG -la./3n~proc. 3/77-Adv Lui7 IJariano 
HEC.CRIMINAL ~~~93 GG -Aud/4a:proc. 25/70-A~~ r~~~~ldo Majala 
REC.CRIMINAL 5.181 GG -Aud/4a.proc. 21/70-Adv L~ur2!Jo Maje1a 
REC.CRIMINAL ~.209 JP -por deeond.Embargos 41.770-proc 30/77 
-1" Aud/Mar. Advs Canova Aragno Soares a outro 
~EC.CRIMINAL 5.207,RPl-Aud/lOD proc. 07/78 
HEC.CRIMINAL 5.213 WT -Aud/8a. proc. 552/78 
REC.CRIMINAL j.,025 LT -Aud/1l!l~proc. 371/78-fr'll Safa Carneiro 
EMOARGOS 41.~7~'WT/1~S)-3a./Ex. pDoc.66/7G-A8\' ~olso Ce1idonio 
EMBARGOS 41.67S~JP/JSB)-Aud/lla. proc. 2~1/75-~Jv Jossa Buras 
r1PELAÇÕES: 

41.760(LT/FC)-la./3a. proc.-14/75-Advs Eloar Guazzelli/outro 

4D.233(RP/DLS)-2a./2a. proc. 132/71-Adv reulo R. Godoy 

41.968(WT/SF)-2a./Ex. proc. 47/77-Adv Lourival N. Lima 

41.37l(GG/~F)-2a/Mar. proc. 232/74-C.Adv. Joio L. Filho 

41.419(GG/R0)-3a./Ex. proc. 64/75-Adv Sonio SimÕes e outro 

41.496(GG/CA)-2~./3a. proc. 08/75-Advs Telmo Rosa a outros 

41.992(RO/LT)-Aud/6a. proc. 10/77-Adv Nilton da Silva 



-323-
(Cont da Ata da 53g Sessão, em 4 de agosto de 1978) 

APELAÇÕES: 

41.568(CA/GG)-Aud/5a •. proc. 196/77-Adv Aurelino Gonçalves 

41.367(CA/GG)-Aud/lla. proc. 33/76-Adv Safe Carneiro-

41.954(WT/JSB)-3a./2a. proc. 356/77-Adv Maria Quaresma 
41.283(CA/GG)-3a./3a •. proc •. 3/76-Adv Walter Jobim Neto 
41.328(CA/GG)-2a./Aer. proc. 1.793/75-Adv Renato Ribeiro 

41.932(CA/GG)-2a/Mar. proc •. 275/76-D.-Adv A.Guarischi e Palma 

41.944(CA/GG)-la./Mar. proc. 33-D/77-Adv Mario c. Pinho 

41.987(FC/GG)-la/Mar.proc. 03/78-D. Adv Mario C. Pinho 
42.002(JSB/WT)-Aud/10ª proc. 04/78-Adv.A Jurandy P. Rosa 
42.004(RO/WT)-2g/Ex. proc •. ó/78-Adv Lourival N. Lima 

41.905(WT/AF)-3a./Ex. proc. 54/76-Adv Telma A. Figueiredo 

41.698(WT/AF)-2a/Mar. proc •. 49/72-C.Adv.A.Guarischi e Palma 

41.940(JP/DLS)-Aud/5a. proc.774/77-Adv Aurelino M.Gonçalves 

41.980(JP/DJM)-Aud/4a. proc. 9/77-Adv Waltamyr A. Lima 
41.369(RP/CA)-.lo 11 Mar. proc •. 76/75-Adv 1\ntonio A. Fernandes 

41.99l(RMA/WT)··i1Ud./10ª proc. 3/78-Adv Antonio J.P.Rosa 

41.999(SF/LT)-l)/Mar •. proc •. l0/78-/\dv Mario é. Pinho 

40.504(RP/CA)-Aud/lla. proc. 169/72-Adv Jayro c. ~amos 

41.486(GG/SF)-Aud/5a. proc. 751/76-Advs Aurelino Gonçalves 
e outros. 

_4 AGO 1978 
SECH ... iA I• .. J l uUl\i~l Pl 

s;:.ç:.o LC t. .s 
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